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Q.Secretári"da Mesa

Assunto:CandidaturasàTipologia1.5-Reequipamentodosestabelecimentosdeensino,
do EixoPrioritário1-QualificaçãoinicialdeJovens,do POPH

Destinatário:MinistrodoTrabalhoe daSolidariedadeSocial (~ d . _ d C>C(>C\OA;\ ~ ACY'J '
.-, IH- :eJ.0WUl1aç.ao. (]I d -o ..Ilj;J'rYf, -j"'v, li

Sza. Se.:.u!1ália da CJlle-..w,

Exmo.Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

Deacordocomo Despachon,Q31221/2008,de 21 de Novembrode 2008,que"defineo regimede
acessoaosapoiosconcedidosno âmbitoda tipologiade intervençãon.Q1.5,«Reequipamentodos
estabelecimentosde ensino», do eixo n.1, «Qualificaçãoinicialdos jovens», do Programa
OperacionalPotencialHumano,e respectivoanexo,que consagrao "Regulamentoespecíficoda
tipologiade intervençãon.Q1.5,«Reequipamentodosestabelecimentosde ensino», do eixon.1,
«Qualificaçãoinicialdejovens», do ProgramaOperacionalPotencialHumano(POPH)"quedefineo
regimedeacessoaosapoiosconcedidospeloPOPHconclui-seque:

a) A referidatipologia1.5- Reequipamentodosestabelecimentosde ensinoé aplicávelaos
estabelecimentosdeensinosedeadosnasregiõesdoNorte,Centroe Alentejo(Artigo2.Q);

b) Visaapoiaro reequipamentoe consolidaçãoinfra-estruturaldasactuaisunidadesdeensinoe
formação(Artigo3.Q);

c) Podemteracessoaosapoiosasescolaspúblicase privadasdoensinobásicoe secundárioe
escolasprofissionaispúblicase entidadesproprietáriasdeescolasprofissionaisprivadas(Artigo
6.Qalíneaa)e b));

d) São necessáriasumadeclaraçãodemonstrativade quea entidadebeneficiáriadispõedo
financiamentoparaefeitosdecontrapartidanacionale umacomprovaçãodograudeexecução
do projecto,nomeadamente,atravésdecontratos,adjudicações,autorizaçõesdadespesaou
outrosdocumentosconsideradosrelevantesparaesseefeito(Artigo8Qn.Q3,alíneasa)ec));

e) Adecisãorelativaàscandidaturasé proferidapelacomissãodirectivadoPOPHnoprazode60
diasa contardadatalimitedeapresentaçãodascandidaturas(Artigo10n.Q2);

ij O financiamentopúblicodosprojectosé asseguradoem70%pelacontribuiçãocomunitáriae
em30%pelacontribuiçãopúblicanacional(Artigo13.Q);

Assim, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, venho requerer
através de V. Exa. ao Senhor Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social.

resposta às seguintes perguntas:
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1. Foram os potenciais interessados às candidaturas da Tipologia 1.5 informados

atempadamente da data limite de apresentação das candidaturas? Em que datafoi

dada essa informação e através de que meios?

2. Quantas candidaturas públicas e quantas candidaturas privadas, foram

apresentadas à tipologia 1.5?

3. Quantas candidaturas de direito privado foram aprovadas? Quais as entidades

beneficiadas e onde se encontram sediadas? .

4. Se não houve candidaturas privadas aprovadas como explica o Governo essa

situação?

5. Sendo o financiamento assegurado em 70% pela contribuição comunitária e em

30% pela contribuição pública nacional (Artigo 13. j como é que as entidades de

direito privado devem proceder para demonstrar que dispõem do financiamento

correspondentes aos 30% da contrapartida nacional?

6. Sendo exigida uma comprovação do grau de execução do projecto,

nomeadamente, através de contratos, adjudicações, autorizações da despesa ou

outros documentos considerados relevantes para esse efeito (Artigo 8° n. o 3, alínea

c) como é que deverão proceder as entidades que contam com a aprovação da

candidatura para desenvolver os respectivos projectos? Significa esta exigência

que apenas projectos já em execução serão considerados ou que serão

considerados prioritários independentemente da sua relativa importância? Como

garante o Governo que não houve informação privilegiada a determinadas

entidades deforma a poderem corresponder a esta exigência?

Paláciode SãoBento,20de Marçode2009.

o Deputado,

JoséSoeiro


